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1. ENQUADRAMENTO DO PLANO NO ĄMBITO DO SISTEMA DE 

GESTëO TERRITORIAL E NO SISTEMA DE DEFESA DA FLORESTA 

CONTRA INCąNDIOS (SDFCI) 

A elaboração do Plano Municipal de Defesa da Floresta contra Incêndios (PMDFCI) foi determinada pelo 

artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 156/2004, de 30 de junho, revogado pelo Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de 

Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro, enquadrando-se 

atualmente no art.º 10.º deste. A sua elaboração do coube ao Município de Paredes de Coura, sob a 

coordenação do Presidente da Câmara Municipal e através do apoio técnico do Gabinete Técnico Florestal 

(GTF), tendo sido consultadas todas as entidades que compõem a Comissão Municipal de Defesa da 

Floresta (CMDF) e outras entidades envolvidas na DFCI, que forneceram os respetivos contributos. A 

estrutura deste plano segue a Portaria n.º 1139/2006, de 25 de outubro, ao Despacho n.º 4345/2012 de 

27 de mar­o e ao ñGuia Metodol·gico para Elabora­«o do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra 

Inc°ndiosò, apresentado pela ex-Autoridade Florestal Nacional em abril de 2012, atual ICNF. 

 

1.1 Enquadramento do PMDFCI no sistema de defesa da floresta contra incêndios  

A elaboração do PMDFCI sustentou-se nas caraterísticas específicas do território, nomeadamente as 

decorrentes da sua natureza urbana, periurbana ou rural e das funções dominantes desempenhadas pelos 

espaços florestais. Para a sua elaboração e gestão, o PMDFCI enquadra-se pelo sistema de planeamento 

e gestão territorial do Plano Diretor Municipal, Plano Regional de Ordenamento do Território, Plano Setorial 

da Rede Natura 2000 PTCON0040 ï Corno de Bico. Relativamente ao planeamento florestal, enquadra-

se designadamente pela Estratégia Nacional para as Florestas, pelas Orientações Estratégicas para a 

Recuperação das Áreas Ardidas em 2003 e 2004 (Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/2006, de 18 

de janeiro), pelo Plano Regional de Ordenamento Florestal do Alto Minho, pelo PDDFCI, pelos Planos de 

Gestão Florestal existentes e instrumentos de gestão das ZIF (não estando até ao momento nenhuma 

constituída). 

A CMDF instalada a 8-06-2004, no âmbito da Lei n.º 14/2004, de 8 de maio, apoiada pelo GTF e pelos 

Serviços Municipais de Proteção Civil (SMPC) desenvolve o PMDFCI, que é executado pelas diferentes 

entidades envolvidas, pelos proprietários e outros produtores florestais, transferindo para o seu território 

de influência a concretização dos objetivos distritais e nacionais da Defesa da Floresta Contra Incêndios. 

A operacionalização do PMDFCI, em particular para as ações de vigilância, deteção, fiscalização, 1.ª 

interven­«o e combate, ® concretizada atrav®s de um ñPlano Operacional Municipal (POM)ò, com revisão 

anual até ao dia 15 de abril, que particulariza a execução destas ações de acordo com o previsto na carta 

síntese e no programa operacional do PMDFCI. A sua atualização será decorrente da avaliação e do 

desempenho do dispositivo, com base num quadro de indicadores municipais. O PMDFCI é um 

instrumento operacional de planeamento, programação, organização e execução de um conjunto de ações 
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de prevenção1, pré-supressão2 e reabilitação de áreas ardidas, que visa concretizar os objetivos 

estratégicos definidos e quantificados no Plano Nacional de Defesa da Floresta contra Incêndios (PNDFCI) 

ï Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006, de 26 de Maio e no Plano Distrital de Defesa da 

Floresta contra Incêndios (PDFCI). 

A vigência deste plano é de 5 anos, sem prejuízo de atualizações e retificações que se revelem 

pertinentes face a alterações do território, particularmente no que respeita às alíneas f, i e j) do artigo 1.º 

da Portaria 1139/2006, de 25 de outubro e dos n.ºs 3 e 6 do artigo 8.º do Despacho n.º 4345/2012 de 27 

de março. 

 

Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

Com o fim de dotar o país de instrumentos de planeamento florestal que conduzissem a uma redução 

considerável e significativa da área ardida, bem como a um aumento da resiliência dos espaços florestais, 

foram estabelecidos no Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PNDFCI) os objetivos 

gerais de prevenção, pré-supressão, supressão e recuperação de áreas ardidas, bem como as metas a 

atingir e as responsabilidades dos diferentes agentes de proteção (públicos e privados), num 

enquadramento integrado e transversal.  

Um dos objetivos fundamentais do PNDFCI reside no reforço da estrutura preventiva municipal através da 

elaboração e execução de PMDFCI, os quais consolidam e integram as diferentes ações de prevenção e 

proteção da floresta a implementar a nível local, concretizando os objetivos distritais, regionais e nacionais 

de DFCI. Igualmente, a operacionalização do PMDFCI é concretizada através de um Plano Operacional 

Municipal (POM), que particulariza a execução destas ações com vista ao apoio à emergência em caso 

de incêndio, sendo que a sua atualização anual deverá decorrer da materialização das ações de DFCI e 

da avaliação do desempenho do dispositivo, com base num quadro de indicadores municipais. 

 

Plano Distrital de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

O Plano Distrital de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PDDFCI) de Viana do Castelo (Governo Civil de 

Viana do Castelo, 2010) estabelece a estratégia distrital de DFCI, através do estabelecimento e articulação 

de medidas adequadas para o efeito e do planeamento integrado das intervenções das diferentes 

entidades envolvidas na Prevenção Estrutural, Fiscalização e Vigilância e Combate, num âmbito 

intermunicipal e de acordo com os objetivos estratégicos decorrentes do PNDFCI e em consonância com 

o Plano Regional de Ordenamento Florestal (PROF). O PDDFCI constitui um instrumento de planeamento 

de escala intermédia, entre o PNDFCI e o PMDFCI, integrando informação presente neste último. 

 

 

Estratégia Nacional para as Florestas  

                                                      

1 Planeamento, gestão dos combustíveis e educação/sensibilização. 
2 Gestão do risco, vigilância/deteção e aviso, alerta e alarme. 
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A Estratégia Nacional para as Florestas, aprovada em Resolução do Concelho de Ministros n.º 114/2006 

de 15 de setembro, inseriu-se na Estratégia Florestal da União Europeia e concretizou-se com a adoção 

de medidas no âmbito do Quadro de Referência Estratégica Nacional (QREN) e do Plano Estratégico 

Nacional do Desenvolvimento Rural (PENDR) e em planos e programas especiais, como os da Defesa da 

Floresta contra Incêndios (PNDFCI) ou o da Luta contra o Nemátodo do Pinheiro (PROLUMP), onde foram 

definidos os objetivos específicos, as metas, a repartição de responsabilidades e o quadro de recursos 

humanos e financeiros.  

Consideramos que a Estratégia Nacional para as Florestas é ainda um documento de reflexão do setor e 

um elemento de referência das orientações e planos de ação públicos e privados para o desenvolvimento 

do sector nas próximas décadas, devendo entretanto ser revista em função da estratégia 2020. 

 

Orientações Estratégicas para a recuperação das Áreas Ardidas em 2003 e 2004  

As orientações Estratégias para a recuperação das áreas ardidas em 2003 e 2004, aprovadas em 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/2006 de 18 de janeiro, tinham como objetivo principal ñDefinir 

as orientações estratégicas de carácter geral para a recuperação das áreas afetadas pelo fogo, com 

respeito pelos objetivos e fun­»es dominantes dos espa­os florestaisò. Estas orienta­»es destinaram-se a 

ser aplicadas no território de atuação das quatro comissões regionais de reflorestação (regiões de 

reflorestação) criadas por essa RCM na sequência dos fogos florestais do verão de 2003: Pinhal Interior e 

Beira Interior, Ribatejo, Alto Alentejo e Algarve.  

Neste Plano serão ainda consideradas as orientações gerais definidas neste documento assim como as 

boas práticas, com as necessárias adaptações às caraterísticas da floresta do concelho de Paredes de 

Coura. 

 

1.2 Enquadramento do PMDFCI no sistema de gestão territorial  

 

Planos Municipais de Ordenamento do Território  

O Plano Diretor Municipal de Paredes de Coura (PDM) revisto pelo Aviso n.º 143/2016, publicado no D.R, 

2.ª série n.º 4, de 7 de janeiro 2016, define o modelo de organização territorial, exarando todas as normas 

de uma correta distribuição dos usos do solo. Igualmente, salienta-se que o recém-publicado PDM integra 

as condicionantes derivadas da perigosidade do território no que se refere aos incêndios florestais, 

adoptando medidas legais e normas constantes e derivadas do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho, 

com as alterações introduzidas Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro. 

 

 

 

Plano Setorial da Rede Natura 2000 ï PSRN 2000  
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O Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN 2000) permite orientar, a uma macro escala e a nível 

nacional, quais os usos e regimes de gestão compatíveis com a manutenção num estado de conservação 

favorável dos valores naturais, em função dos quais os Sítios e Zonas de Proteção Especial foram criados, 

com vista a uma utilização sustentável do território. As orientações de gestão vão no sentido de manter 

em bom estado, para além de comunidades arbustivas específicas, os carvalhais e bosques ripícolas. 

Estas indicações deverão, assim, orientar as ações de DFCI presentes no presente plano, nomeadamente 

ao nível da definição de prioridades de defesa e de troços de vigilância. 

Todos os instrumentos de planeamento territorial deverão integrar os condicionamentos expressos nas 

orientações de gestão do PSRN 2000, relativamente às atividades por eles regulamentadas, o que se o 

que se observou na elaboração e revisão do PMDFCI. 

 

Plano Regional de Ordenamento Florestal do Alto Minho  

O Plano Regional de Ordenamento Florestal do Alto Minho (PROF-AM) assegura a contribuição do setor 

florestal para a elaboração e alteração dos restantes instrumentos de planeamento. O papel deste Plano 

relativamente à prevenção de incêndios florestais é importante, na medida em que determina os modelos 

de silvicultura a adotar para a respetiva unidade de gestão, assim como a definição das operações 

silvícolas mínimas. Destaca-se ainda o seu contributo no enquadramento das Zonas Críticas, na 

necessidade de execução das medidas relativas à gestão de combustíveis e na infraestruturação dos 

espaços florestais, mediante a implantação de redes regionais de defesa da floresta contra incêndios 

(RDF). No âmbito da DFCI foram definidos três objetivos específicos: a proteção das zonas de interface 

urbano/floresta, aumentar a resiliência do território aos incêndios florestais e reformular a organização e 

funcionamento de infraestruturas de prevenção e combate. 

O PMDFCI tem também em consideração todos estes contributos. 

 

Outros Planos  

Este Plano teve em conta os estudos e orientações de gestão desenvolvidos aquando da elaboração da 

proposta de Plano de Ordenamento da Paisagem Protegida do Corno de Bico (que por orientações 

ministeriais foi integrado no Plano Diretor Municipal). 

Não foi considerado Plano de Ordenamento de Albufeiras de Águas Públicas por não se aplicarem ao 

concelho, mas procurou-se integrar o ordenamento previsto no Plano Diretor Municipal, que entre outras 

medidas, estabelece um zonamento florestal adequado à proteção do solo, à produção e também à 

compartimentação com objetivos claros de defesa da floresta contra incêndios. 
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1.1 Enquadramento legal 

O PMDFCI visa operacionalizar ao nível local e municipal as normas contidas na legislação Defesa da 

Floresta Contra Incêndios (Erro! A origem da referência não foi encontrada.), em particular o 

Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro (republicação do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de 

Junho).  

Quadro 1. Legislação de Defesa da Floresta Contra Incêndios 

LEGISLAÇÃO DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 6-B/2015, de 4 de fevereiro. D.R. n.º 24/2015, Série I, 1.º 

Suplemento - Aprova a Estratégia Nacional para as Florestas (ENF), que constitui a primeira atualização da 

Estratégia aprovada pela Resolução do Conselho -de Ministros n.º 114/2006, de 15 de setembro, e revoga esta 

RCM n.º 114/2006 

Despacho n.º 5802/2014, de 2 de maio - Regulamento de equipamentos florestais de recreio ï Homologa o 

Regulamento das especificações técnicas relativas a equipamentos florestais de recreio inseridos no espaço rural, 

em matéria de defesa da floresta contra incêndios. 

Despacho n.º 5711/2014, de 30 de abril - Regulamento dos Pontos de Água ï Homologa o Regulamento das 

normas técnicas e funcionais relativas à classificação, cadastro, construção e manutenção dos pontos de água, 

infraestruturas integrantes das redes de defesa da floresta contra incêndios. 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 88/2012, de 18 de outubro - Aprova procedimentos e medidas 

expeditos destinados a minimizar as consequências de incêndios florestais de grande dimensão e gravidade. 

Resolução da Assembleia da República n.º 69/2012, de 10 de Maio - Recomenda ao Governo um conjunto de 

medidas que promovam a utilização e valorização da biomassa florestal como contributo para a gestão sustentável 

das florestas e como prevenção da ocorrência de incêndios florestais. 

Despacho n.º 4345/2012, de 27 de Março - Homologação do Regulamento do Plano Municipal de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios (PMDFCI). 

Resolução da Assembleia da República n.º 127/2010, de 15 de Novembro - Recomenda ao Governo a adoção 

de medidas para prevenir os incêndios florestais. 

Despacho n.º 14031/2009, de 22 de Junho - Aprova o Regulamento do Fogo Técnico, que define as normas 

técnicas e funcionais para a sua aplicação; os requisitos para a formação profissional, e os pressupostos da 

credenciação das pessoas habilitadas a planear e a executar fogo controlado e fogo de supressão.  

Decreto-Lei n.º 109/2009, de 15 de Maio - Estabelece o regime jurídico aplicável à criação e funcionamento das 

equipas de sapadores florestais no território continental português e regulamenta os apoios à sua atividade. 

Portaria n.º 35/2009, de 16 de Janeiro - Aprova o regulamento de organização e funcionamento do dispositivo 

de prevenção estrutural. 
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LEGISLAÇÃO DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS 

Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de Janeiro ï Estabelece as medidas e ações estruturais e operacionais relativas 

à prevenção e proteção das florestas contra incêndios, a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa 

da Floresta contra Incêndios (republicação e segunda alteração ao Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho e 

revoga a Lei n.º 14/2004, de 8 de Maio). 

Portaria n.º 133/2007, de 26 de Janeiro ï Define as normas técnicas e funcionais relativas à classificação, 

cadastro e construção dos pontos de água, integrantes das redes regionais de defesa da floresta contra incêndios 

(RDFCI). 

Portaria n.º 1140/2006, de 25 de Outubro ï Define as especificações técnicas em matéria de defesa da floresta 

contra incêndios a observar na instalação e funcionamento de equipamentos florestais de recreio inseridos no 

espaço rural. 

Portaria n.º 1139/2006, de 25 de Outubro - Estabelece as condições a que devem obedecer os planos municipais 

de defesa da floresta contra incêndios. 

Decreto-Regulamentar n.º 2/2007, de 17 de Janeiro ï Aprova o Plano Regional de Ordenamento Florestal do 

Nordeste (PROF NE). 

Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de Junho - No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 12/2006, de 

4 de Abril, estabelece as medidas e ações a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa da Floresta 

contra Incêndios. 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006, de 26 de Maio ï Aprova o Plano Nacional de Defesa da 

Floresta Contra Incêndios (PNDFCI). 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/2006, de 18 de Janeiro - Adota as Orientações Estratégicas para a 

Recuperação das Áreas Ardidas, aprovadas pelo Conselho Nacional de Reflorestação em 30 de Junho de 2005. 

Resolução da Assembleia da República n.º 56/2005, de 7 de Outubro - Criação de uma comissão eventual de 

acompanhamento e avaliação das medidas para a prevenção, vigilância e combate aos fogos florestais e de 

reestruturação do ordenamento florestal. 

Portaria n.º 1061/2004, de 21 de Agosto - Estabelece o regulamento do fogo controlado, bem como define os 

requisitos dos técnicos habilitados a planear e a exercer a técnica de uso do fogo. 

Portaria n.º 1056/2004, de 19 de Agosto ï Define o conjunto de manchas, designadas por zonas críticas. 

Lei n.º 33/96, de 17 de Agosto ï Lei de Bases da Política Florestal Nacional. 

Portaria n.º 341/90, de 7 de Maio - Aprova as normas regulamentares anexas sobre prevenção, detenção e 

combate dos fogos florestais. Cria a Rede Nacional de Postos de Vigia e as brigadas móveis de fiscalização, 

prevenção e vigilância. 

Decreto-Lei n.º 180/89, de 30 de Maio - Estabelece regras de ordenamento das zonas percorridas por incêndios 

florestais em áreas protegidas. 

Decreto-Lei n.º 139/88, de 22 de Abril - Estabelece medidas de ordenamento e de rearborização das áreas 

florestais percorridas por incêndios, definindo o regime sancionatório aplicável às infrações cometidas. 
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2. MODELOS DE COMBUSTĉVEIS, CARTOGRAFIA DE RISCO E 

PRIORIDADES DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCąNDIOS 

Para a elaboração/produção da cartografia recorreu-se a diferente informação cartográfica base. 

Atualizou-se a Carta de Ocupação de Solo e criaram-se modelos de dados matriciais, com pixéis de 

dimensão 4m2 (2x2m), recorrendo a ferramentas de tecnologia SIG, utilizando os softwares ArcGis 9.3 e 

QGIS 2.12.  

Quadro 2. Cartografia e bases de dados estruturantes e de referência 

Dados Geográficos 
Escala/Resolução 

espacial 
Fonte Formato 

Sistema 

Carta Administrativa Oficial de 
Portugal (CAOP) 

1:25.000 DGP (2014) SHP vetorial 
ETRS89-
PTTM06 

Classes de Ordenamento PDM 
Paredes de Coura 

1:10.000 PDM (2015) SHP vetorial HG ï Dt73 

Cartografia Nacional de Áreas 
Ardidas (1990ï2014) 

- ICNF (2015) 
SHP vetorial 

SHP 
HG ï Datum 

Lisboa 

Carta de Ocupação de Solo 
(COS2009) 

25m 
Ex-Comunidade 

Municipal Vale do 
Minho 

 
SHP vetorial 

HG ï Dt73 

Modelos Digital do Terreno 
(MDT)* 

80m (Prof. Gonçalves, UP) 
GeoTIFF 

raster 
ETRS89-
PTTM06 

* Professor José Alberto Gonçalves (FCUP) MDT- Mosaico de quadrículas SRTM de 1 grau com malha de 3 segundos (versão 2). 

Preenchimento de pixéis vazios por interpolação a partir dos pixéis vizinhos. Conversão para coordenadas ETRS89-PTTM06 com 

pixel de 80 metros. Reamostragem bilinear.  

A conversão entre os sistemas de referência espacial será baseada no método de transformação local, denominado por método de 

grelhas (NTv2); 

2.1 Mapa de Combustíveis Florestais 

A caraterização e a cartografia das estruturas de vegetação, do ponto de vista do seu comportamento em 

caso de incêndio florestal, seguem a classificação criada pelo código Farsite, com a descrição de cada 

modelo à qual foi adicionado uma orientação da aplicabilidade ao território continental desenvolvida por 

Fernandes, P. com a descrição dos modelos de combustível Nacional, disponível no portal do ICNF. O 

Quadro 3 apresenta essa descrição dos modelos representados no concelho. 

Quadro 3. Modelos de combustível, grupo e propagação 

GRUPO MODELO 
N.º 

Farsite 
DESCRIÇÃO DO COMPLEXO 

COMBUSTÍVEL 
APLICAÇÃO 

Folhada 
(F) 

F-FOL 212 

Folhada muito compacta de 
folhosas com folha caduca ou 
perene. 
Carga de combustível fino: 2-5 
(t/ha). 

Povoamentos de carvalho, castanheiro, vidoeiro 
e faia. Sobreiral e azinhal densos, medronhal e 
acacial (exceto A. Dealbata). 

Folhada e 
vegetação 

(M) 

M-CAD 221 

Folhada de folhosas caducifólias 
com sub-bosque arbustivo, 
usualmente com bastante 
combustível vivo. Carga de 
combustível fino: 8-17 (t/ha). 

Povoamentos de carvalho, castanheiro, vidoeiro 
e faia. 

M-ESC 222 
Folhada de folhosas esclerofilas 
com sub-bosque arbustivo. Carga 
de combustível fino: 7-17 (t/ha). 

Sobreiral e azinhal. 

M-EUC 223 
Folhada de eucalipto com sub-
bosque arbustivo. Carga de 
combustível fino: 9-18 (t/ha). 

Eucaliptal. 
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M-PIN 227 

Folhada de pinheiro de agulha 
média a longa com sub-bosque 
arbustivo. Carga de combustível 
fino: 8-18 (t/ha). 

Pinhais de P. pinaster, P. pinea, P. halepensis, 
P. radiata. 

Vegetação 
(V) 

V-Ha 231 
Erva alta (> 0,5 m). Carga de 
combustível fino: 2-4 (t/ha). 

Arrelvados, prados, pastagens, pousios 
recentes. Cereais. Juncais. Montados. 

V-Hb 232 
Erva baixa (< 0,5 m). Carga de 
combustível fino: 1-1 (t/ha). 

Arrelvados, prados, pastagens, pousios 
recentes. Restolhos. Montados. 

V-MAa 233 

Mato alto (> 1 m) com bastante 
combustível morto e/ou fino. 
Carga de combustível fino: 12-27 
(t/ha). 

Matos de urze, tojo ou carqueja, ou giestal 
velho. Povoamentos abertos ou jovens, 
independentemente da espécie, com estrato 
arbustivo constituído por aquelas espécies. 
Regeneração natural densa de pinhal. 

V-MAb 234 

Mato baixo (< 1 m) com bastante 
combustível morto e/ou fino. 
Carga de combustível fino: 7-14 
(t/ha). 

Matos e charnecas de urze, tojo, carqueja, 
zimbro. Povoamentos abertos ou jovens, 
independentemente da espécie, com estrato 
arbustivo constituído por aquelas espécies. 

V-MMa 236 

Mato alto (> 1 m) com pouco 
combustível morto e/ou com 
folhagem relativamente 
grosseira. Carga de combustível 
fino: 10-19 (t/ha). 

Matos de giesta, piorno. Matos de esteva, 
carrasco, zambujeiro, medronheiro, lentiscos e 
outras espécies mediterrânicas. Silvados. 
Povoamentos abertos ou jovens, 
independentemente da espécie, com estrato 
arbustivo constituído por aquelas espécies. 

V-MMb 237 

Mato baixo (< 1 m), com pouco 
combustível morto e/ou com 
folhagem relativamente 
grosseira. Carga de combustível 
fino: 4-8 (t/ha). 

Matos de giesta, piorno. Matos de esteva, 
carrasco, zambujeiro, medronheiro, lentiscos e 
outras espécies mediterrânicas. Silvados. 
Povoamentos abertos ou jovens, 
independentemente da espécie, com estrato 
arbustivo constituído por aquelas espécies. 

 

Figura 1. Mapa dos modelos de combustíveis florestais 

Pela análise da Figura 1 verifica-se que o modelo V-VMAa, referente ao grupo vegetação mato alto, é mais 

representativo é do concelho, ocupando 2.436ha (22%) da área total de combustíveis florestais (10.938ha). 

Segue-se o modelo M-PIN, referente ao grupo povoamento de resinosas de agulha média a longa, com 

sub-bosque arbustivo, ocupando 2.070ha (19%). 
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Os combustíveis florestais são mais ou menos vulneráveis ao fogo consoante o seu tamanho, da sua 

distribuição espacial, da quantidade de humidade e do tipo de espécie. As pastagens, sendo um 

combustível fino, têm uma velocidade de propagação alta mas baixa intensidade de chama. Assim: 

¶ Quanto maior a quantidade de combustível, maior a velocidade de propagação; 

¶ Quanto maior a relação superfície/volume, maior a facilidade de combustão; 

¶ Quanto maior a continuidade maior a velocidade de propagação; 

¶ Quanto maior a humidade, menor a velocidade de propagação. 

De acordo com Silva et al. (2010) a estrutura dos povoamentos é pelo menos tão importante como a sua 

composição, na determinação do perigo de incêndio. Este não pode ser dissociado da estrutura e 

distribuição horizontal e vertical dos combustíveis. A elevada combustibilidade inerente a certos tipos 

florestais pode ser contrariada ou até mesmo anulada pelo tipo e intensidade da gestão do povoamento. 

Em termos de gestão florestal, as folhosas de folha caduca, em povoamentos puros ou mistos, podem 

reduzir o risco de incêndio. Povoamentos adultos e densos destas espécies são mais resistentes ao fogo 

e apresentam menor risco de incêndio. 

Povoamentos de folhosas de folha persistente ou caducifólia e de coníferas de montanha podem sofrer 

menos com a passagem do fogo que o pinhal bravo, e podem eventualmente originar a autoextinção do 

fogo, mesmo em condições meteorológicas muito adversas. Modificam o comportamento e a severidade 

do fogo, e podem contribuir para uma menor incidência do fogo e para uma maior resiliência à sua 

ocorrência. 

É difícil implementar tratamentos de gestão do combustível numa escala espacial que se reflita em 

alterações no regime do fogo, sendo evidentes os benefícios que poderiam advir de um maior esforço de 

fomento ou conversão em tipos florestais de menor combustibilidade. Assiste-se à recuperação das 

quercíneas, mas muitas formações apresentam acentuada continuidade vertical e baixa estatura 

correspondentes a um elevado perigo de incêndio. O desenvolvimento de maturidade conducente a maior 

resistência ao fogo exige que se combinem técnicas silvícolas com a redução da incidência do fogo. 

Estes estudos confirmaram que, quando está em causa o desenho de faixas de gestão de combustível à 

escala da paisagem, as culturas anuais (incluindo pastagens), as culturas permanentes e os sistemas 

agroflorestais são os usos mais eficientes na redução do risco de incêndio. Deste modo, as áreas com 

este tipo de uso deverão, sempre que possível, ser integradas nas faixas de gestão de combustível e, se 

necessário, ser promovidas em locais específicos. 

 

2.2 Cartografia de Risco de Incêndio Florestal 

O concelho de Paredes de Coura faz parte de uma Zona Crítica definida Portaria n.º 1056/2004, de 19 de 

agosto, designada por Zona crítica de Vieira e Monte Crasto que engloba as freguesias de Porreiras, 

Insalde, Ferreira, Padornelo, Linhares, Cossourado, Formariz, Mozelos, Vascões, Infesta, Rubiães, Bico, 

Resende, Cunha, Castanheira, Coura, Águalonga, Romarigães e Cristelo, bem como, os perímetros 

florestais das serras de Vieira e Monte Crasto, de Entre Vez e Coura, da Boalhosa, da serra de Arga e a 

Paisagem Protegida de Corno do Bico. 
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O modelo de risco de incêndio utilizado no PMDFCI segue o adotado pelo ICNF, constante do apêndice 4 

do Guia Técnico, Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (ICNF, abril 2012), envolvendo 

a transformação de informação cartográfica de diversos temas, como declive, ocupação do solo e áreas 

ardidas em formato raster, com pixéis de dimensão 25x25m. O tratamento de dados foi realizado de forma 

automática através de ferramentas informáticas de tecnologia SIG, utilizando o software QGIS 2.2./master; 

GRASS GIS 6.4.3, SAGA GIS 2.0.8, GDAL/OGR 1.10+ e ArcGis 9.3.1. 

O processamento e análise da produção da cartografia de risco foi adaptado de Venâncio (2014)3. 

Este modelo compreende dois mapas: o de perigosidade e o de risco de incêndio florestal. A cartografia 

de base teve como referência uma escala de 1:25.000, pelo que o resultado final refletem essa escala, o 

que para situações particulares e específicas se exige uma análise numa escala maior, com validação 

técnica no terreno. 

 

2.2.1 Perigosidade de incêndio florestal 

A carta de perigosidade de incêndio elaborada à escala nacional pela ex-Autoridade Florestal Nacional-

AFN (atual ICNF) evidencia, para o concelho de Paredes de Coura, grandes áreas com risco de incêndio 

Alto e Muito Alto, nos limites e em áreas coincidentes com a recorrência de incêndios florestais.  

O mapa de perigosidade de incêndio florestal resulta da combinação da probabilidade com a 

suscetibilidade, apresentando o potencial deste território para a ocorrência do fenómeno. Permite 

responder à questão ñonde é que existe maior potencial para que o fenómeno ocorra e adquira maior 

magnitude?ò. Este mapa é particularmente indicado para as ações de prevenção, permitindo determinar a 

probabilidade de ocorrência de um incêndio florestal, num determinado intervalo de tempo e dentre de 

uma determinada área, que possa causar danos humanos ou materiais. 

O cálculo da perigosidade foi efetuado para todo o espaço rural, considerando as definições do artigo 3.º 

do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, com a nova redação dada pelo Decreto-Lei n.º 17/2009, de 

14 de janeiro, excluindo-se os territórios artificializados, zonas húmidas e corpos de água. A preparação 

da informação e consequentes produtos foi mantido um pixel de 10 metros. 

 

Territórios Artificializados 

No que respeita à exclusão de territórios artificializados, em concreto áreas edificadas consolidadas, 

definidas na alínea b) do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de janeiro, como ñas §reas que 

possuem uma estrutura consolidada ou compactação de edificados, onde se incluem as áreas urbanas 

consolidadas e outras áreas edificadas em solo rural classificadas deste modo pelos instrumentos de 

gestão territorial vinculativos dos particularesò, e recorrendo conforme indica a referida alínea, à legislação 

enquadradora dos instrumentos de gestão territorial (IGT). 

                                                      

3 Venâncio, P. (2014) Processamento e Análise com QGIS - Aplicação ao Cálculo de Cartografia de Risco de Incêndio Florestal. 2.º 

Encontro de Utilizadores QGIS Portugal. Coimbra. 
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Deste modo, de acordo com o Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de maio e o Decreto-Regulamentar 

n.º 11/2009, de 29 de maio, que definem os conceitos técnicos, os critérios de classificação e de 

reclassificação do solo a utilizar pelos instrumentos de gestão territorial, foram retiradas do cálculo da 

perigosidade as seguintes áreas delimitadas no Plano Diretor Municipal de Paredes de Coura:  

a) Solo Urbano (que inclui as categorias operativas de Solo Urbanizado e Solo Urbanizável). 

Estas áreas encontram-se enquadradas na definição de área urbana consolidada, ñ® uma §rea de solo 

urbanizado que se encontra estabilizada em termos de morfologia urbana e de infraestruturação e está 

edificada em, pelo menos, dois terços da área total do solo destinada a edificação (Ficha 14 do Quadro 

n.º 2 do Anexo DR n. 9/2009, de 29 de maio). 

b) Solo Rural (categorias operativas Aglomerados Rurais e Áreas de Edificação Dispersa) 

Estas áreas enquadram-se em outras áreas edificadas em solo rural. 

Desta forma, foram retiradas do cálculo da perigosidade, na fase de preparação da informação da 

ocupa­«o do solo reclassificada, de acordo com as Orienta­»es ñEsclarecimentos/Elabora­«o e envio de 

informação relativa à cartografia de risco de incêndio florestal PMDFCI (ICNF, 12-03-2014) os territórios 

artificializados (categorias operativas acima mencionadas), zonas húmidas e corpos de água.  

Probabilidade 

A probabilidade define a perigosidade no tempo, traduzindo a verosimilhança de ocorrência anual de um 

incêndio em determinado local. Para o seu cálculo isolaram-se as áreas ardidas pelos diferentes anos, no 

concelho, desde 1990 a 2013, converteram-se em raster e somaram-se. Para o cálculo da probabilidade, 

dividiu-se o somatório das áreas ardidas (anualmente) pelo número de anos do período. A cartografia das 

áreas ardidas foi descarregada do portal do ICNF (dez2015). 

A probabilidade foi reclassificada de modo a que as áreas que arderam apenas uma vez fossem igualadas 

às que nunca arderam (isolando fenómenos sem recorrência que poderão ter sido fortuitos). As áreas que 

nunca arderam foram reclassificadas de zero para um, de modo a não funcionar como elemento 

absorvente.  

N.º de vezes que a mesma área ardeu = (Probabilidade x n.º de anos da série) / 100 

Probabilidade 
(%) 

N.º vezes que a mesma 
área ardeu* 

1 0 ou 1 

8 2 

12 3 

16 4 

20 5 

25 6 

29 7 

33 8 

 

Suscetibilidade 

A suscetibilidade define a perigosidade no espaço, expressando as condições que um território apresenta 

para a ocorrência e potencial de um incêndio. Neste caso consideraram-se as variáveis declives e a 

suscetibilidade da ocupação do solo, que entre outras nos podem definir se um território é mais ou menos 

suscetível ao incêndio. 
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Para a obtenção dos declives (em graus) foi utilizado um Modelo Digital do Terreno com recurso a 

ferramenta GRASS do QGIS. Os declives foram depois reclassificados em 5 classes:  

Å Classe 0 a 5 - Valor 2  

Å Classe 5 a 10 - Valor 3  

Å Classe 10 a 15 - Valor 4  

Å Classe 15 a 20 - Valor 5  

Å Classe 20 e superiores - Valor 6 

Para a ocupação do solo considerou-se a carta de ocupação do solo COS2007 de nível 5, tendo-se 

procedido a sua atualização. Para tal recorreu-se a imagens de satélite 2014 disponíveis online4, a 

cartografia vetorial disponibilizada pelo Grupo Soporcel Portucel (áreas de eucalipto) e pela GIFF (áreas 

de resinagem), bem como a informação referente às áreas de regadio classificadas pela DRAEDM. 

Agruparam-se as diferentes seguintes categorias de ocupação de solo em 3 classes de suscetibilidade:  

ÅBaixa (valor 2): Vinha, agricultura de regadio, Improdutivos (pedreiras, afloramentos rochosos);  

ÅMédia (valor 3): Espaços de agricultura de sequeiro  

ÅAlta (valor 4): Espaços Florestais e incultos. 

Tal como referido anteriormente, foram excluídos os territórios artificializados, zonas húmidas e corpos de 

água. O raster da suscetibilidade foi obtido através do produto dos entre os declives reclassificados com 

a suscetibilidade da ocupação do solo.  

A perigosidade foi obtida através da reclassificação, em 5 classes quantílicas (cada classe possui 

exatamente 20% das observações), do produto do raster de probabilidade com o de suscetibilidade.  

                                                      

4 IGN/CNIG, DigitalGlobe, GeoEye, Microsoft, CNES/Airbus DS | Source: Esri, DigitalGlobe, GeoEye, Earthstar Geographics, 

CNES/Airbus DS, USDA, USGS, AEX, Getmapping, Aerogrid, IGN, IGP, swisstopo, and the GIS User Community | IGN / CNIG, INE, 
Esri, HERE, DeLorme, iPC, NGA, USGS 
(http://www.arcgis.com/home/webmap/viewer.html?webmap=c1c2090ed8594e0193194b750d0d5f83) 
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Figura 2. Mapa de perigosidade de incêndio florestal 

Pela observação da Figura 2 verifica-se que a classe Muito Alta é coincidente com as áreas com maior 

recorrência de incêndios florestais e por norma, de maior área e com declives mais elevados, 

nomeadamente nas freguesias: Formariz, Ferreira, Insalde, Porreiras, Cossourado, Linhares, Coura, 

Agualonga e Bico. 

Pela análise do Gráfico 1 verifica-se que, para o território de análise, a perigosidade distribuiu-se pelas 

cinco classes, por ordem decrescente, com 16,5% Muito Alta (2 144 ha), 18,3% Alta (2 370 ha), 37,9% 

Média (4 907), 0,5 % Baixa (62 ha) e 26,8 Muito Baixa (3 480).   

 

Gráfico 1. Distribuição da perigosidade de incêndio florestal 
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Este mapa de perigosidade é a base da aplicação do Artigo 16.º do Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de 

junho republicado pelo Decreto-Lei n.º 17/2009, de 14 de janeiro, nomeadamente no referido no ponto 2 

ñA constru­«o de edifica­»es para habita­«o, com®rcio, servi­os e ind¼stria fora das §reas edificadas 

consolidadas é proibida nos terrenos classificados nos PMDFCI com risco de incêndio das classes alta ou 

muito alta, sem preju²zo das infraestruturas definidas nas RDFCIò.  

Nas zonas confinantes entre o espaço rural e as áreas edificadas consolidadas (áreas urbanas 

consolidadas e outras áreas edificadas em solo rural), retiradas do cálculo da perigosidade, existem pixéis 

que se sobrepõem com as áreas edificadas consolidadas, no entanto não deverão ser considerados, por 

serem resultado da transformação da carta de ocupação do solo em formato vetorial para matricial. 

2.2.2 Risco de incêndio florestal 

O mapa de risco de incêndio resulta da combinação das componentes do mapa de perigosidade com as 

componentes do dano potencial (vulnerabilidade e valor) para indicar qual o potencial de perda em face a 

um incêndio florestal. Quando o fenómeno passa de uma hipótese a uma realidade, o mapa de risco 

informa acerca do potencial de perda de cada lugar cartografado, respondendo ¨ quest«o ñonde existem 

condições para maior perda?ò. Este mapa ® particularmente indicado para ações de prevenção quando 

lida em conjunto com o mapa de perigosidade, e para planeamento de ações de supressão. 

Os valores de vulnerabilidade e de valor que serviram de base à sua elaboração são os constantes no 

Quadro 4, tendo por base os apresentados no apêndice 4 do Guia Técnico (ICNF). O valor (euros) por 

hectare foi convertido para a área do nosso pixel, 100 m2 (10x10m). 

Para a classificação utilizou-se a carta de ocupação de solo, excluídos os territórios artificializados, zonas 

húmidas e corpos de água, de acordo como já referido para a perigosidade.  

Quadro 4. Valores de referência para a vulnerabilidade e valor económico utilizados 

Elementos em Risco Categoria (Oc. solo) Vulnerabilidade Valor/ha Valor/100m2 

Produção lenhosa 
Pinheiro bravo 

Eucalipto 
Outras resinosas 

 
P 
E 
R 

 
0,75 
0,60 
1,00 

 
150ú 

1500ú 
150ú 

 
2ú 

15ú 
2ú 

Conservação 
Florestas de Importância 

Carvalhos e outras folhosas 
 

0,60 
 

 
1500ú 

 

 
15ú 

 

Incultos I 0,40 100ú 1ú 

Solos sem/pouca vegetação JJ 0,40 80ú 1ú 

Agrícola 

Pomares 0,5 2 765ú 28ú 

Culturas temporárias 0,5 100ú 1ú 

Pastagens 0,5 70ú 1ú 

Campos de cultivo 0,5 150 2ú 

Vinha Vinhas 0,3 2 000ú 20ú 

O dano potencial foi obtido através do produto entre a vulnerabilidade e o valor (100 m2). Este resultado 

foi multiplicado pela perigosidade inicial (antes da reclassificação). O raster do risco foi convertido a valores 

inteiros e convertemos os valores zero a nulos (para não influenciar o cálculo de quantis), sendo depois, 

reclassificado em 5 classes quantílicas.  
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A Figura 3 apresenta o resultado final do mapa de risco de incêndio florestal. 

 

Figura 3. Mapa de risco de incêndio florestal 

Pela observação da Figura 3 verifica-se que a classe Muito Alto é coincidente com as áreas da Paisagem 

Protegida e Rede Natura 2000 (presença de carvalhos e folhosas), algumas áreas de produção de 

eucalipto nas Freguesias de Cossourado e Linhares, as de classificação de risco Alto, incluem algum 

povoamento de pinheiro bravo (Coura e Romarigães), mas a norte do concelho (Formariz, Ferreira, Insalde 

e Porreiras), sofreu nitidamente a influência da carta de perigosidade. Pela análise do Gráfico 2 verifica-

se que, para o território de Paredes de Coura, o risco distribuiu-se pelas cinco classes, por ordem 

decrescente, sem representatividade a classe de Muito Baixo Risco com apenas 0,32% (42 ha), 52,3% 

Baixo (6 766 ha), 20,4% Médio (2 635), 18,3% Alto (2 370 ha) e 8,9% Muito Alto (1 148 ha). 

 

Gráfico 2. Distribuição do risco de incêndio florestal 
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2.3 Mapa de Prioridades de Defesa 

O mapa de prioridades de defesa tem como objetivo a identificação dos elementos que interessa proteger, 

através da representação das manchas de risco de incêndio florestal Muito Alto e Alto sobre as quais se 

desenham os elementos prioritários. 

Esta carta contempla essas áreas e outros elementos com reconhecido valor ou interesse social, cultural, 

ecológico, como a área inserida na Paisagem Protegida de Corno de Bico e na Rede Natura 2000, o Castro 

de Cossourado ï Cividade e restante património arqueológico, áreas baldias inseridas em Perímetro 

Florestal. 

 

Figura 4. Mapa de prioridades de defesa 

 

3. OBJETIVOS E METAS DO PMDFCI 

3.1  Identificação da Tipologia do concelho 

Os objetivos e metas definidos neste plano foram estabelecidos com o intuito de cumprir o preconizado na 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 65/2006, de 26 de Maio, que enuncia a estratégia nacional para 

a defesa da floresta contra incêndios. 

A tipificação do concelho tem em consideração a sua especificidade no que respeita às duas variáveis 

estruturantes, número de ocorrências e área ardida, disponível no portal do ICNF, orientam os objetivos, 

as prioridades e as intervenções a desenvolver. De acordo com o histórico de incêndios florestais, Paredes 

de Coura, foi classificado como T4 - Muitas ocorrências e muita área ardida (para o período 1990-2011). 


























































































































